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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000469-65.2023.8.26.0279, da Comarca de Itararé, em que é apelante 
ADENILSON MENDES PESCHISKY, é apelada ROSELI APARECIDA PIRES 
RIBAS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 25 de março de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação  Cível  n º  1000469-65 .2023.8 .26 .0279

Apelante :  Adeni l son  Mendes  Peschisky

Apelada:  Rosel i  Aparecida  P i res  Ribas  Venâncio

Foro:  I t a raré  (1 ª  Vara)

Ju iz  de  Di re i to :  Jocimar  Dal  Chiavon

Voto nº  21 .468

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E  
MORAL.  Sen t ença  de  improcedênc i a .  
I n su rgênc i a  do  au to r ,  i n s i s t i ndo  na  p r e t ensão  
por  e l e  deduz ida .  Desaco lh imen to .  A  r eve l i a  
não  i s en t a  o  au to r  de  comprova r  os  f a tos  
cons t i t u t i vos  de  s eu  d i r e i t o ,  confo rme  p revê  o  
a r t .  373 ,  I ,  do  CPC,  não  t endo  o  ape l an t e  s e  
des incumbido  de  t a l  ônus .  ' P r i n t s '  de  t e l a  de  
ce lu l a r  que  apenas  demons t r am que ,  quando  o  
r e l ac ionamen to  das  pa r t e s  não  i a  bem,  o  
r eco r r en t e  f az i a  cobranças  de  va lo re s  po r  e l e  
pagos .  Sen t ença  r a t i f i cada .  Recur so  não  
p rov ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  apelação  in terpos ta  por  Adeni l son  

Mendes  Peschisky  cont ra  a  r .  sen tença  de  f l s .  253/260,  que ,  

p rofer ida  nos  au tos  da  ação  de  indenização  por  dano  mater ia l  e  

moral  a ju izada  em face  de  Rosel i  Aparecida  Pires  Ribas  

Venâncio ,  ju lgou  improcedente  o  p le i to  exord ia l .

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que  o  

ins t i tu to  da  revel ia  não  fo i  adequadamente  ap l icado  ao  caso ,  t endo 

o  Ju ízo  a quo  descons iderado  a té  mesmo as  provas  incont roversas  
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produzidas .  Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  sen tença  objurgada,  a  

f im de  que  a  pre tensão  formulada  na  peça  ves t ibu lar  se ja  ju lgada  

procedente ,  condenando a  apelada  ao  pagamento  de  R$ 46 .139 ,81 ,  

referen tes  aos  emprés t imos  fe i tos  a  e la ,  bem como a  indenizar  por  

danos  morais ,  no  impor te  de  R$ 10 .000 ,00 .

Recurso  tempes t ivo  e  cont rar razoado ( f l s .  

278/289) ,  sendo o  apelan te  benef ic iár io  da  gra tu idade  da  jus t iça ,  

conforme r .  deci são  de  f l s .  138/139.

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Malgrado  a  i r res ignação  mani fes tada  e  a  

argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  o  presente  apelo  não  

compor ta  provimento .

De proêmio ,  no  tocante  à  gra tu idade  da  jus t iça  já  

concedida  ao  recorren te  pelo  Magis t rado  de  Pr imei ra  Ins tância ,  

convém lembrar  que  seu  defer imento  fo i  poss ível  pe la  anál i se  dos  

documentos  acos tados  às  f l s .  134/137,  que ,  à  pr imei ra  v i s ta ,  

corroboram a  a legação  do  apelan te  acerca  de  sua  h ipossuf ic iência  

f inancei ra .  Com isso ,  para  a  revogação  da  refer ida  benesse ,  caber ia  

à  recorr ida  rechaçar  t a i s  documentos ,  o  que  não  fo i  fe i to ,  e ,  por  

essa  razão ,  mantém-se  o  benef íc io  out rora  concedido .

Superada  essa  ques tão ,  cu ida-se  de  ação  de  

indenização  por  dano  mater ia l  e  moral ,  em que o  au tor ,  o ra  

apelan te ,  p re tende o  ressarc imento  de  supos tos  emprés t imos  fe i tos  

em favor  da  apelada  e  uma indenização  a  t í tu lo  de  danos  

ex t rapat r imonia i s .

Inexis t indo  a  apresentação  de  contes tação  e  t endo 

res tado  inf ru t í fera  a  audiência  de  conci l i ação ,  as  par tes  requereram 

a  produção  de  provas .  Em audiência  de  ins t rução ,  fo i  co lh ido  o  

depoimento  pessoal  do  au tor  e  ouvidas  duas  tes temunhas ,  sendo um 

do  requerente  e  a  ou t ra  da  requer ida .  Encerrada  a  ins t rução  
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processual ,  as  par tes  se  mani fes taram em alegações  f ina i s .  Adveio ,  

en tão ,  a  r .  sen tença  vergas tada ,  com a  seguin te  fundamentação:

“( . . . )

O pedido  é  improcedente .

E  em re lação aos  e fe i tos  da  revel ia ,  como é  de  

todos  sabido ,  não  bas ta  a  sua  conf iguração ao  

acolh imento  do  pedido  in ic ia l ,  mesmo porque,  se  o  réu  

não  contes tar  a  ação ,  reputam-se  verdadeiros  os  fa tos  

a f i rmados  pelos  autores ,  podendo e  devendo o  ju i z ,  no  

en tanto ,  na  apreciação da  prova  cons tante  dos  autos ,  se  

for  o  caso ,  t emperar  o  r igor  da  regra  esculp ida  no  

ar t igo  344 ,  do  Código  de  Processo  Civ i l ,  pos to  que  

ads t r i to  o  magis t rado ,  no  ju lgamento  da  demanda,  ao  

pr incíp io  do  l i vre  convencimento  mot ivado,  não  

conduz indo  os  fa tos  não  contes tados ,  necessar iamente ,  

às  consequências  jur íd icas  a lmejadas  pelo  autor .

De fa to ,  'a  presunção cont ida  no  ar t .  319  do  

Código  de  Processo  Civ i l  de  que  ' se  o  réu  não  contes tar  

a  ação ,  reputar-se-ão  verdadeiros  os  fa tos  a f i rmados  

pelo  autor '  não  conduz ,  necessar iamente ,  à  procedência  

do  pedido  in ic ia l ,  que  dependerá  do  exame pelo  ju i z ,  

com base  nas  c i rcuns tâncias  dos  autos ,  das  

consequências  jur íd icas  dos  fa tos .  A  consequência  

processual  da  revel ia  é  semelhante  à  da  conf i ssão  (ar t .  

348 ,  CPC),  bem diversa ,  por tanto ,  daquela  própr ia  do  

reconhecimento  do  pedido  (ar t .  269 ,  I I ,  CPC).  ( . . . ) '  

(REsp  94193/SP,  Rel .  Min .  Cesar  As for  Rocha,  j .  

15 /09/1998) ,  mesmo porque 'a  presunção de  veracidade 

dos  fa tos  a legados  pelo  autor  em face  da  revel ia  do  réu  

é  re la t iva ,  podendo ceder  a  outras  c i rcuns tâncias  

cons tantes  dos  autos ,  de  acordo  com o  pr incíp io  do  l i vre  
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convencimento  do  Ju iz .  Recurso  especia l  não  

conhecido . '  (REsp  434866/CE,  Rel .  Min .  Barros  

Monte i ro ,  j .  15 /08/2002) .

Ora ,  é  re la t iva  a  presunção de  veracidade dos  

fa tos  a legados  pelo  autor  que  decorre  da  revel ia ,  por  

i s so  que  de  r igor  se  faz  se jam seus  e fe i tos  mi t igados  

ante  a  c i rcuns tâncias  ex i s ten tes  nos  autos  que  possam 

despres t ig iá- la ,  o  que  se  ver i f i ca  na  h ipótese  sub  

examine .

Pois  bem.

São e lementos  necessár ios  para  que  se  

caracter i ze  a  responsabi l idade c iv i l ,  no  caso  é  do  t ipo  

responsabi l idade subje t iva ,  a  conduta  do  agente ,  o  nexo  

de  imputação (que ,  no  caso ,  é  a  cu lpa) ,  o  resu l tado  

danoso  so f r ido  e  o  nexo  causal  en tre  ambos .

Na s i s temát ica  del ineada pelo  processo  c iv i l  

pá tr io  para  a  produção de  provas ,  impõe-se  ao  autor ,  na  

fase  ins t ru tór ia ,  o  ônus  de  provar  os  fa tos  cons t i tu t ivos  

de  seu  d i re i to ,  bem como,  ao  réu ,  a  prova  quanto  à  

ex i s tência  de  fa to  impedi t ivo ,  modi f ica t ivo  ou  ex t in t ivo  

do  d i re i to  do  demandante ,  conforme prelec iona  o  ar t igo  

373 ,  inc i sos  I  e  I I  do  Código  de  Processo  Civ i l .

Para  comprovar  suas  a legações ,  a  par te  autora  

fez  jun tar  aos  autos  comprovantes  de  t rans ferência  

bancár ia  de  va lores  or ig inados  da  sua  conta  bancár ia  

da  em favor  da  conta  bancár ia  da  par te  requer ida ,  

comprovantes  de  depós i tos ,  rec ibos ,  no tas  f i sca is ,  

pedidos  de  mercador ias ,  capturas  de  te la  de  apl ica t ivo  

de  mensagens .

Além d isso ,  conf i ra-se  a  s ín tese  da  prova  ora l  

produz ida  em Juízo:

O requerente  Adeni l son  Mendes  Pechinsky  em 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1000469-65.2023.8.26.0279 -Voto nº 21468 6

seu  depoimento  pessoal  d i sse  que :  'E la  me pediu  

amizade pelo  facebook.  No d ia  12  de  outubro  de  202 .  

Exatamente ,  eu  pagava a luguel ,  a  gente  fez  um contra to ,  

não  se i  se  es tá  nos  autos ,  mas  eu  pagava a luguel  na  sua  

propr ia  casa .  Por  mim (se  as  contas  do  d ia  a  d ia  eram 

pagas  pelos  dois ) .  De in ic io  fo i  do  d ia  12  de  outubro  de  

2021 a té  d ia  15  de  dezembro  de  2021 e ,  do  d ia  02  de  

abr i l  a té  05  de  ju lho  de  2022,  do is  per íodos .  No bairro  

da  Santa  Terez inha  t inha  um sobr inho  meu que  morava  

junto .  Porque eu  gos tava  dela ,  e la  fo i  pra  minha c idade 

e  a  gente  acabou se  gos tando e  e la  me fez  uma propos ta ,  

e  eu  deixe i  a  minha terra  e  v im pra  cá  pra  fazer  famí l ia .  

Eu  t rabalhei  do  d ia  12  de  outubro  de  2021 a té  15  de  

dezembro  de  2021.  Não (se  e le  era  sócio  dela) .  Eu  que  

pagava (quem pagava os  fornecedores) .  A  gente  t inha  

um propós i to  de  fazer  d inheiro  com o  res taurante ,  e  

comprar  um caminhão para  t rabalhar  jun tos ,  eu  ia  

vender  um apar tamento  meu em Cur i t iba  e  e la  vendia  o  

ponto  do  res taurante ,  ou  e la  ia  re f inanciar  uma casa  

dela  no  bairro  da  Santa  Terez inha .  Quando eu  cheguei  o  

res taurante  tava  quebrado,  t inha  só  d iv idas ,  da i  a  gente  

fo i  l evantando.  Eu  sou  agr icu l tor .  Esse  a luguel  era  pago 

para  a  Rosel i .  Retornei  para  Laranje i ras  do  d ia  15  de  

dezembro  de  2021,  e  a i  re tornei  para  I tararé  no  d ia  02  

de  abr i l  de  2022.  Ela  co locou o  Rafael  em uma casa  que  

e la  tem no  Bairro  do  Cruzeiro .  Não,  e le  rea lmente  

ex i s t iu  (se  o  contra to  ex i s t iu ) .  Não,  com o  meu d inheiro  

(se  os  funcionár ios  eram pagos  com o  d inheiro  do  

res taurante) .  Os  t rês  cheques  eu  não  reconheço ,  apesar  

de  ter  minha ass inatura . '

A tes temunha Jul iano Antunes  de  Almeida  

af i rmou em ju ízo  que :  'S im,  t rabalhei  s im.  Quando eu  
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entre i  era  a  Rosel i .  No pr imeiro  d ia  em que eu  cheguei  

lá  o  Adeni l son  chegou com um carro  abarrotado de  

mercador ia  para  o  res taurante  dela .  Na verdade quando 

eu  cheguei  t rabalhar  e la  d i sse  que  es tava  meio  

aper tada ,  e  que  a  gente  ia  ver  o  processo  de  como eu  

i r ia  t rabalhar  lá .  Eu  en tre i  a  t rabalhar  como auxi l iar  de  

coz inha .  Na época ,  comigo  t inha  mais  dois ,  to ta l  de  

t rês .  E l iane  e  Dino .  Movimento  es tava  f raco ,  porém 

quando eu  en tre i  deu  uma melhorada,  e  como eu  d i sse  

e le  chegou com var ias  mercador ias ,  var ias  ide ias  e  acho  

que  abrangeu mais  e  deu  mais  movimento  no  

res taurante .  Melhorou ,  a  par t i r  desse  momento  

melhorou .  Eu  acho que  ass im,  quando você  tem um 

res taurante  o  seu  ganha pão é  a  comida ,  e  desde  en tão  

quando eu  en tre i  lá  e la  não  t inha  nenhuma ideia ,  nem 

consumo em prate le i ra  para  começar  o  que  era  fe i to .  

Tudo era  fe i to  na  base  do  Pechinsky .  Era  e le  também,  

a te  que  o  meu pagamento  quando eu  adentre i  lá  era  tudo  

e le ,  quanto  o  meu e  dos  outros  funcionár ios .  Então ,  fo i  

f e i to  ass im,  quando eu  cheguei  lá ,  eu  t i ve  a  ide ia  de  

abr i r  uma p izzar ia  para  a lavancar  o  negócio ,  e  da i  

en tre i  pra  fazer  o  a lmoço com elas  e  de  noi te  montava  

p i zza .  Foi  uns  dois  meses  por  a i  (por  quanto  tempo f icou  

aber to  a  noi te) .  Tudo fo i  na  par te  do  Pechinsky ,  eu  t i ve  

a  ide ia ,  passe i  jun tamente  com Rosel i  e  com ele ,  da i  

adoraram a  ide ia .  Todo o  processo  de  maquinár io ,  

funcionár io ,  a  par te  f inanceira ,  fo i  tudo  e le .  E le  v iu  que  

em uma empresa  quebrada,  a  necess idade de  pagar  os  

funcionár ios  e la  maior .  S im,  ambas  as  par tes  es tavam 

apaixonados .  Depois  que  o  Pechinsky  tomou conta  só  e le  

que  comandava,  tan to  que  eu  as  vezes  tomei  f ren te  de  

var ios  assuntos  a l i .  F iquei  a té  começo de  janeiro .  Desde  
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então  eu  não  t i ve  mais  conhecimento ,  não  v i  mais  o  

Pechinsky .  Mas  nesse  meio  termo quem fez  a lavancar  o  

negocio  fo i  o  Pechinsky ,  pe lo  respei to  e  educação que  

e le  t inha  com o  funcionár io .  Se i  c laro ,  e les  t inha  um 

re lacionamento  a  gente  t inha  a  percepção desse  fa to .  

Não,  minha par te  era  só  pro f i ss ional  ( se  e le  t inha  

conhecimento  do  bole t im de  ocorrência) .

A tes temunha Li l iane Alves  Ferre i ra  af i rmou em 

ju ízo  que :  “Sim,  t rabalhei  c inco  meses .  Entre  agos to  a  

novembro  de  2021.  A  dona Rosel i  e  e la ,  e la  sempre  

es tava  com ele .  T inha  movimento  s im.  Já  t inha  

equipamento ,  tava  comple to .  Todo d ia  05  (quando era  

fe i to  os  pagamentos) .  E le  tava  em branco ,  só  com o  

va lor  do  pagamento  e  dai  eu  ass inei .  Dos  a lugueis  era  a  

dona Rosel i ,  quando era  pagamento  a  dona Rosel i  

sempre  tava  jun to .  Não,  tava  f lu indo  s im.  S im,  já  t inha  

movimento  mas  aumentou  mais  (se  quando o  Adeni l son  

en trou  o  movimento  aumentou) .  A  dona Rosel i  com ele ,  a  

par t i r  do  momento  em que e le  en trou  lá ,  era  os  dois .  

Não abr ia  a  noi te ,  era  só  para  o  a lmoço,  porque não  

t inha  movimento  a  noi te ,  da i  e la  só  abr ia  para  o  

a lmoço.  I sso ,  mas  era  del ivery ,  era  fechado.  Já  t inha  o  

forno  lá .  Não,  a  gente  só  t inha  convivência  no  t rabalho ,  

de  patroa  e  patrão .  S im (se  e la  a f i rma que e les  t inham 

re lacionamento  amoroso) .

É  incontroverso:  que  as  par tes  v iveram 

re lacionamento  amoroso;  e  que  houve  grande confusão  

da  v ida  f inanceira  dos  envolv idos .

Ocorre  que  não  f i caram comprovados ,  

especia lmente ,  a  natureza  dos  va lores  pagos  a /ou  em 

benef íc io  da  requer ida  e  a  qual idade do  re lacionamento  

v iv ido  en tre  as  par tes .
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Primeiro  ponto:  não  há  prova  da  natureza  das  

operações  havidas  en tre  as  par tes .

A  própr ia  pet ição  in ic ia l  ind ica  que  o  autor  

auxi l iou  f inanceiramente  a  requer ida  no  que  tange ao  

pagamento  de  contas  pessoais  e  de  sua  empresa .  Por  

vezes  em d inheiro ,  por  vezes  em compras  e  pagamento  

de  despesas  correntes .

Entre  parceiros  se jam namorados  ou  

companheiros  o  pagamento  de  contas  pessoais  ou  a  

rea l i zação de  compras ,  em pr incíp io ,  serão  comumente  

a t r ibuídas  mais  a  uma cor tes ia  der ivada do  a fe to  do  que  

a  emprés t imos .

Os  documentos  jun tados  aos  autos  não  permi tem 

ident i f i car  quais  despesas  são  de  in teresse  exclus ivo  da  

par te  autora  e  quais  ser iam de  in teresse  exclus ivo  da  

requer ida  e  tampouco permi tem ident i f i car  quais  ser iam 

a  t í tu lo  de  emprés t imo e  quais  ser iam mera  doação ou  

cor tes ia .

Diante  da  dúvida ,  não  há  como se  presumir  a  

oneros idade en tre  parceiros ,  companheiros ,  namorados  

ou  amantes  em geral .  Há que  se  presumir  jus tamente  

porque,  nesses  casos ,  ac ima do  in teresse  negocia l  es tá  o  

a fe to  e  o  amor ,  que  as  operações  foram fe i tas  de  forma 

gratu i ta .

E ,  caso  não  fossem gratu i tas ,  esperar-se- ia  a  

caute la  de  formal i zar  min imamente ,  a inda  que  por  

meras  mensagens  de  apl ica t ivo ,  quais  ser iam os  va lores  

que  se  esperava  reembolso .

Des taque-se  que  as  capturas  de  te la  ex ib indo  

conversas  en tre  as  par tes  pouco  esc larecem.

Segundo ponto:  não  f i ca  c laro  se  o  

re lacionamento ,  embora  breve ,  cons t i tu iu  união  es tável .
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A união  es tável  depende de  a lguns  e lementos  

para  que  se  conf igure ,  dentre  os  quais  o  pr incipal  é  o  

ânimo de  cons t i tu i r  famí l ia ,  mas  também são  d ignos  de  

nota  os  requis i tos  da  es tabi l idade,  publ ic idade,  

cont inuidade e  ausência  de  impedimentos  matr imonia is .

Em outra  abordagem,  des taca-se  que ,  para  par te  

da  doutr ina  sem pretender  aprofundar  a  d i scussão  

especí f i ca  sobre  a  d ivergência ,  que  aqui  é  imper t inente ,  

são  companheiros  e  v ivem em união  es tável  aqueles  que  

es tão  na  posse  do  es tado  de  casados ,  ou  se ja ,  ' é  a  

s i tuação os tens iva  de  duas  pessoas  de  sexo  d iverso  

[anter ior  à  ADI 4277 e  ADPF 132]  que  v ivem como 

mar ido  e  mulher ,  com o  animus  de  ass im parecer  aos  

o lhos  de  todos '  (RODRIGUES,  S i lv io .  Dire i to  Civ i l .  28 .  

ed .  São  Paulo:  Saraiva ,  2004.  v .  6 ,  p .  71) .

Ou se ja ,  para  a legar  a  condição  de  companheiro ,  

ex igem-se  dois  requis i tos :  o  requis i to  obje t ivo ,  que  é  a  

aparência  dessa  condição ,  revelado  no  t ra to  

in ternamente  ao  par  e  a  fama perante  a  sociedade;  e  o  

requis i to  subje t ivo ,  pr incipal  e lemento ,  cons i s ten te  no  

in tu i tu  fami l iae ,  também chamado de  a f fec t io  mar i ta l i s ,  

que  é  a  in tenção do  casal  de  es tar  v ivendo como se  

casados  fossem,  em comunhão de  v idas  no  sen t ido  

mater ia l  e  imater ia l .

Na espécie ,  a  par te  autor ia  a legou que  as  par tes  

coabi taram e  es ta  a legação não fo i  em nenhum momento  

re fu tada  pela  par te  requer ida .  A  prova  dos  autos  revela  

que  houve  grande confusão  e  sobrepos ição  da  v ida  

f inanceira  do  casal .  A  coabi tação  e  a  sobrepos ição  da  

v ida  f inanceira  são  dois  e lementos  que  revelam o  ânimo 

de  cons t i tu i r  famí l ia  e  de  en trar  no  es tado  de  

mancomunhão.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1000469-65.2023.8.26.0279 -Voto nº 21468 11

E,  em sendo união  es tável ,  de termina  o  ar t .  1725 

do  Código  Civ i l :

'Na união  es tável ,  sa lvo  contra to  escr i to  en tre  os  

companheiros ,  ap l ica-se  às  re lações  patr imonia is ,  no  

que  couber ,  o  reg ime da  comunhão parcia l  de  bens ' .

Não cons ta  que  as  par tes  t enham elaborado 

contra to  escr i to  es t ipu lando regime d iverso  do  

legalmente  previ s to  para  reger  suas  re lações  

patr imonia is .  Por tanto ,  adotar-se- ia ,  nes ta  h ipótese ,  o  

reg ime da  comunhão parcia l  de  bens .

As  despesas  rea l i zadas  durante  o  curso  da  união  

presumem-se  que  foram fe i tas  em benef íc io  da  famí l ia  e  

mediante  so l idar iedade.  As  d ív idas  pagas  na  cons tância  

da  união  presumem-se  também que o  foram com o  

patr imônio  comum do casal .

Em suma,  cons iderando que  da  anál i se  

pormenor izada do  conjunto  probatór io  co l ig ido  nos  

autos ,  não  res tou  cabalmente  demons trada a  or igem e  a  

ex i s tência  da  d ív ida  imputada à  requer ida ,  tampouco 

comprovou-se ,  com a  segurança  necessár ia ,  a  

ocorrência  de  conduta  i l í c i ta  ensejadora  de  danos  

morais .

Nesse  sen t ido  ass im já  se  decid iu  em caso  

semelhante:

APELAÇÃO  Ação de  Indenização por  Danos  

Morais  e  Mater ia i s   P le i to  a ju i zada pela  autora  contra  

ex-namorado  Alegação de  que  e fe tuou  d iversos  

emprés t imos  em d inheiro  em favor  do  réu ,  o  que  enseja  

sua  condenação ao  ressarcimento  dos  va lores ,  sob  pena 

de  enr iquecimento  indevido ,  a lém de  indenização por  

danos  morais  por  ser  v í t ima de  ' s ta lk ing '   Sentença  de  

improcedência   Inconformismo da  autora   Pretensão  
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de decreto  da  revel ia  e  acolh imento  dos  p le i tos  

indeniza tór ios   Descabimento   Inocorrência  de  revel ia  

 Ci tação  não  aper fe içoada  Contes tação  tempes t iva   

Danos  morais  e  mater ia i s  não  ev idenciados   Autora  

que  não  logrou  êx i to  em comprovar  os  fa tos  

cons t i tu t ivos  do  d i re i to  p le i teado  Hipótese  de  breve  

união  es tável  com confusão  patr imonia l  en tre  os  

conviventes   Conduta  i l í c i ta  ensejadora  de  reparação 

por  danos  morais  também não comprovada -  Sentença  

mant ida   Recurso  desprovido .  (TJ/SP -  

1000594-59 .2020.8 .26 .0660 Classe /Assunto:  Apelação 

Cível  /  Indenização por  Dano Mater ia l  Rela tor(a):  José  

Apar íc io  Coelho  Prado Neto  Comarca:  Viradouro  Órgão 

ju lgador:  10 ª  Câmara de  Dire i to  Pr ivado Data  do  

ju lgamento:  31 /05/2023 Data  de  publ icação:  

31/05/2023) .

Ante  o  expos to ,  JULGO IMPROCEDENTE o  

pedido ,  com reso lução de  mér i to ,  com fundamento  no  

ar t igo  487 ,  I ,  do  Código  de  Processo  Civ i l .

Condeno o  autor  ao  pagamento  das  cus tas ,  

despesas  processuais  e  honorár ios  advocat íc ios  ao  

patrono da  par te  adversa ,  que  f i xo  em 10% sobre  o  

va lor  da  causa ,  nos  termos  do  ar t igo  85 ,  §  2° ,  do  

Código  de  Processo  Civ i l ,  observada a  gra tu idade da  

jus t iça ,  na  forma do  ar t igo  98 ,  §  3° ,  do  Código  de  

Processo  Civ i l .

( . . . )”

Pois  bem.

Com a  f ina l idade  de  se  ev i tar  repet ições  

desnecessár ias ,  merece  ser  ra t i f i cada  a  respei tável  sen tença ,  por  

seus  própr ios  e  ju r íd icos  fundamentos ,  nos  termos  do  ar t .  252 ,  do  
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Regimento  In terno  des te  Egrégio  Tr ibunal  de  Jus t iça ,  segundo o  

qual ,  “nos  recursos  em geral ,  o  re la tor  poderá  l imi tar -se  a  

ra t i f i car  os  fundamentos  da  decisão  recorr ida ,  quando,  

su f ic ien temente  mot ivada,  houver  de  mantê- la” .

Nes te  sen t ido ,  a  ju r i sprudência  do  Egrégio  

Super ior  Tr ibunal  de  Jus t iça  tem pres t ig iado  o  en tendimento  de  se  

reconhecer  a  v iab i l idade  de  se  adotar  ou  ra t i f i car  o  ju ízo  de  valor  

f i rmado na  sen tença  (AgRg no  AREsp 44161 /  RS,  Segunda Turma,  

Rel .  Min .  Herman Benjamin ,  ju lgado  em 14/05/2013;  AgRg no  

REsp 1339998 /  RS,  Quar ta  Turma,  Rel .  Min .  Raul  Araújo ,  ju lgado  

em 15/05/2014;  AgRg no  AREsp 530121 /  SP ,  Quar ta  Turma,  Rel .  

Min .  Luis  Fel ipe  Salomão,  ju lgado  em 19/08/2014) ,  a  ponto  de  se  

poder  af i rmar  que  “é predominante  a  jur i sprudência  do  Super ior  

Tr ibunal  de  Jus t iça  em reconhecer  a  v iabi l idade de  o  órgão 

ju lgador  adotar  ou  ra t i f i car  o  ju í zo  de  va lor  f i rmado na  sen tença ,  

inc lus ive  t ranscrevendo-o  no  acórdão,  sem que ta l  medida  encerre  

omissão  ou  ausência  de  fundamentação no  decisum.”  (REsp 

662.272-RS) .

É impor tan te  ressa l tar  que ,  a  respei to  da  revel ia ,  

não  se  o lv ida  que  o  ar t .  344  do  CPC prevê  que ,  “se o  réu  não  

contes tar  a  ação ,  será  cons iderado revel  e  presumir-se-ão  

verdadeiras  as  a legações  de  fa to  formuladas  pelo  autor” .  Ocorre  

que  mencionada d i spos ição  legal  não  i sen ta  o  au tor  da  incumbência  

que  lhe  é  impos ta  pelo  ar t .  373 ,  inc i so  I ,  do  CPC,  qual  se ja ,  de  

provar  os  fa tos  cons t i tu t ivos  de  seu  d i re i to ,  não  tendo o  apelan te  

se  des incumbido  de  ta l  ônus .

Ademais ,  especi f icamente  no  que  concerne  aos  

pr in t s  de  te la  de  ce lu lar  ex ib indo  d iá logos  que  comprovar iam o  

supos to  acordo  ex is ten te  en t re  as  par tes ,  como bem ponderou  a  

au tor idade  sen tencian te ,  e les  pouco  ou  nada  esc larecem.

Note-se  que ,  em dezembro  de  2021 ( f l .  120) ,  o  

recorren te  ques t iona  “como vc  va i  acer tar  o  que  me deve?” ,  do  que  
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a  recorr ida  responde,  dent re  out ras  co isas ,  “vou te  pagar” .  Às  f l s .  

121/122,  com data  de  05  de  fevere i ro  de  2022,  a  apelada  chama o  

apelan te  de  “meu amorz inho”  e  “amor  da  minha v ida” ,  havendo 

vár ios  reg is t ros  de  chamada de  v ídeo  e  de  voz .  Já  na  página  123 ,  

que  não  apresenta  data ,  mas ,  ao  que  tudo  ind ica ,  é  an ter ior  a  24  de  

fevere i ro  de  2022,  o  recorren te  d iz  “ao contrar io  de  mim vc  mdeve  

mais  de  40  mi l  e  nem me da  sa t i s facao . . . . . (go lpe)” ,  respondendo a  

recorr ida  com um “vou pagar  s im você” .  Na sequência ,  às  f l s .  

124/126,  com datas  a  par t i r  de  24  de  fevere i ro  de  2022,  parece  que  

as  par tes  es tavam em um momento  bom no re lac ionamento ,  

havendo novas  chamadas  de  v ídeo  e  de  voz  e  a  apelada  d izendo ao  

apelan te  “meu coração te  per tence” ,  “meu bem”  e  “amo você” ,  

sendo que ,  aos  08  de  março  de  2022,  o  recorren te  a té  se  d i spõe  a  

fazer  um depós i to  para  uma imobi l iár ia  apontada  pela  recorr ida ,  

mesmo já  t endo e le  d i to ,  em 24  de  fevere i ro  daquele  ano ,  que  e la  

lhe  devia  mais  de  quarenta  mi l  rea i s .

Como se  vê ,  apenas  quando o  re lac ionamento  das  

par tes  não  ia  bem,  o  recorren te  faz ia  cobranças  de  valores  por  e le  

pagos ,  de  modo que es ta  ação  aparenta  mais  ser  um inconformismo 

dele  pe lo  término  da  re lação .

Por  f im,  cons iderando o  resu l tado  des te  recurso ,  

f i ca  mant ida  a  sucumbência  ta l  qual  como cons tou  na  r .  sen tença ,  

majorando-se  os  honorár ios  advocat íc ios  para  12% (doze  porcento)  

sobre  o  valor  a t r ibu ído  à  causa  a tual izado ,  com fundamento  no  ar t .  

85 ,  §  11 ,  do  CPC,  observada a  gra tu idade  da  jus t iça  defer ida  na  

or igem.

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NEGA-SE 

PROVIMENTO  ao  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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